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c) O desempenho noutras atividades relevantes, com fator de ponde-
ração de 30 %, que compreende:

c1) Gestão universitária: 10 %
c2) Extensão universitária e outras (ações de divulgação científica, 

publicações de divulgação científica, ações de formação, prestação de 
serviços especializados, transferência de conhecimento, outras atividades 
relevantes): 20 %

7 — Avaliação e seleção
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas.
7.2 — O Júri pode decidir proceder à exclusão dos candidatos que, em 

mérito absoluto e considerando o currículo global nas suas vertentes de 
desempenho científico, capacidade pedagógica e desempenho noutras 
atividades relevantes, não se insiram na área ou áreas disciplinares a 
que respeita o concurso ou não atinjam o nível de qualidade compatível 
com a categoria para a qual o mesmo foi aberto.

7.3 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no n.º 3 do 
artigo 13.º, no artigo 14.º e no n.º 4 do artigo 20.º do Regulamento.

7.4 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos aprovados 
em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de avaliação, 
bem como os fatores de ponderação, constantes do presente Edital.

8 — Ordenação e metodologia de votação
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — A seriação dos candidatos far -se -á de acordo com o disposto 
no Regulamento, nomeadamente os artigos 21.º, 22.º e 23.º

9 — Participação dos interessados e decisão
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, para 

efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos dos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 26.º do 
Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as ale-
gações oferecidas, se as houver, e aprova a lista de ordenação final 
dos candidatos. Na ausência de alegações dos candidatos, o projeto de 
ordenação final considera -se automaticamente aprovado.

10 — Prazo de decisão final
O prazo de proferimento da decisão final do júri não pode ser superior 

a noventa dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresen-
tação das candidaturas, suspendendo -se durante as fases de audiência 
de interessados, nos casos em que estas tenham lugar, nos termos do 
disposto no artigo 26.º do Regulamento.

5 de agosto de 2014. — A Vice -Reitora da Universidade de Évora, 
Ausenda de Cáceres Balbino.
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 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Regulamento n.º 373/2014
Nos termos e para os efeitos do n.º 3 do Artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, publica -se seguidamente o Regulamento 
do concurso especial de acesso e ingresso de estudantes internacionais 
nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados de mestrado da Uni-
versidade Fernando Pessoa.

11 de junho de 2014. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

Regulamento do concurso especial de acesso e ingresso 
de estudantes internacionais

 na Universidade Fernando Pessoa

Artigo 1.º
Âmbito e aplicação

1 — O presente regulamento define as normas de candidatura e as 
condições de acesso e ingresso de estudantes internacionais nos ciclos 
de estudos de licenciaturas e integrados de mestrado da Universidade 

Fernando Pessoa (UFP), para cumprimento do artigo 2.º e do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março.

2 — O presente regulamento aplica -se aos candidatos que não te-
nham a nacionalidade portuguesa e não estejam abrangidos por uma 
das seguintes situações:

a) Candidatos nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Candidatos de fora da União Europeia que, em 31 de agosto do ano 

em que pretendem ingressar no ensino superior, residam legalmente em 
Portugal, de forma ininterrupta há mais de dois anos;

c) Candidatos que sejam filhos dos mencionados na alínea anterior e 
com eles residam legalmente;

d) Candidatos estrangeiros que requeiram o ingresso no ensino supe-
rior através dos regimes especiais de acesso e ingresso regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de outubro, nomeadamente:

Estudantes bolseiros nacionais de países africanos de expressão por-
tuguesa, no quadro dos acordos de cooperação firmados pelo Estado 
Português;

Funcionários estrangeiros de missão diplomática acreditada em Por-
tugal e seus familiares aqui residentes, em regime de reciprocidade;

Praticantes desportivos de alto rendimento;
Naturais e filhos de naturais do território de Timor Leste.

e) Estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma ins-
tituição de ensino superior portuguesa, no âmbito de um programa de 
mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de 
estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem a 
instituição portuguesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com 
esse objetivo.

3 — O tempo de residência, que tenha sido autorizada para efeitos 
de estudo, não conta para o cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 2.

4 — O candidato que ingresse no ensino superior, ao abrigo do dis-
posto no presente regulamento, mantém a qualidade de estudante interna-
cional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreveu inicialmente 
ou outro para que tenha mudado dentro da UFP.

5 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

6 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 2.º
Condições de acesso e de ingresso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de es-
tudos de licenciatura e integrados de mestrado da UFP os estudantes 
internacionais que:

a) Sejam titulares de uma qualificação que lhes confira o direito de 
se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país em que tal 
qualificação foi obtida;

b) Sejam titulares de um diploma do ensino secundário português ou 
de habilitação legalmente equivalente.

2 — As condições de ingresso do estudante internacional incluem, 
designada e obrigatoriamente:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos, através de prova documental ou de exames escritos, 
eventualmente complementados com exames orais;

b) A verificação do conhecimento da língua ou línguas em que o 
ensino vai ser ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados pela UFP para o regime geral de acesso e ingresso no ciclo de 
estudos em causa;

d) A verificação, quando aplicável, da posse do título de residência 
válido, de acordo com as normas do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
em Portugal.

Artigo 3.º
Instrução da candidatura

1 — Em cumprimento do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setem-
bro, do Decreto -Lei n.º 227/2005, de 28 de dezembro, e do Decreto -Lei 
n.º 90/2008, de 30 de maio, os candidatos internacionais que tenham 
concluído o ensino secundário estrangeiro ou equivalente legal no ano 
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da candidatura ou nos dois anos letivos imediatamente anteriores devem 
ter em consideração o seguinte:

a) Fazer prova de equivalência do ensino secundário estrangeiro ao 
ensino secundário português e realizar os procedimentos exigidos pelo 
n.º 2 do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
validando os exames finais das disciplinas terminais do ensino secundário 
estrangeiro que sejam homónimos às provas de ingresso exigidas para 
o ciclo de estudos a que se candidatam.

b) Os exames estrangeiros referidos na alínea anterior devem ter sido 
aprovados com a nota mínima de 95 valores (numa escala de 0 a 200) 
e são válidos por prazo idêntico ao fixado para a utilização dos exames 
nacionais do ensino secundário português: no ano da sua realização e 
nos dois anos seguintes.

c) À semelhança dos estudantes nacionais, a colocação destes estu-
dantes é feita mediante uma seriação baseada numa nota de candidatura, 
calculada de acordo com a seguinte fórmula; classificação do ensino 
secundário × 0,65 + classificação da prova de ingresso exigida × 0,35.

d) A candidatura deve ser instruída com fotocópia do passaporte 
ou fotocópia do título de residência válido, de acordo com as normas 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras de Portugal, caso já o pos-
sua; fotocópia do Cartão de Contribuinte; documento comprovativo 
da equivalência do ensino secundário estrangeiro ao ensino secundário 
português; documento comprovativo da validação dos exames finais 
das disciplinas terminais do ensino secundário estrangeiro que sejam 
os homónimos às provas de ingresso exigidas para o curso ao qual se 
candidatam; comprovativo de proficiência de língua em que o ensino 
vai ser ministrado; pagamento da respetiva taxa escolar; comprovativos 
de satisfação dos pré -requisitos, sempre que aplicável.

2 — Os documentos referidos anteriormente, que sejam emitidos 
por estabelecimentos de ensino ou de formação estrangeiros, deverão 
ser traduzidos para a língua portuguesa e autenticados por autoridade 
consular portuguesa ou validados pela aposição da Apostilla de Haia.

3 — Os documentos emitidos por instituições ou estabelecimentos 
de ensino ou de formação de países de língua espanhola, de língua 
francesa ou de língua inglesa não necessitam de ser traduzidos, mas não 
dispensam as formalidades de autenticação e ou de validação, referidas 
na alínea anterior.

4 — A candidatura deve ser apresentada nos prazos fixados anual-
mente no cronograma letivo da UFP, não sendo efetuada devolução nem 
da documentação entregue nem das taxas pagas.

Artigo 4.º
Prova do conhecimento da língua

1 — Estudantes estrangeiros, que não sejam nativos da língua ou 
línguas, em que o ensino vai ser ministrado, deverão fazer prova de 
proficiência na mesma.

2 — Os estudantes, cuja língua de comunicação não seja o português 
e frequentem um ciclo de estudos ministrado apenas ou predominante-
mente em língua portuguesa, deverão inscrever -se obrigatoriamente no 
curso de português para estrangeiros oferecido pela universidade virtual 
(UFP -UV), a fim de atingirem a necessária proficiência comunicativa.

3 — Os estudantes, cuja língua de comunicação não seja o inglês e 
que frequentem um ciclo de estudos ministrado parcial ou totalmente em 
língua inglesa, terão de fazer prova da sua proficiência, ou documental 
ou por exame específico realizado na UFP.

Artigo 5.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para admissão de estudantes internacionais 
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente e comunicado 
anualmente à Direção -Geral do Ensino Superior, com a respetiva fun-
damentação, para efeitos de despacho e divulgação.

2 — As vagas aprovadas não são transferíveis entre regimes de acesso 
e ingresso, ciclos de estudos ou instituições e são divulgadas no sítio 
na Internet da UFP.

3 — O prazo de apresentação das candidaturas é fixado pelo órgão 
legal e estatutariamente competente, que o comunica anualmente à 
Direção -Geral do Ensino Superior e o disponibiliza no sítio na Internet 
da UFP.

Artigo 6.º
Taxas Escolares

1 — As taxas escolares, de candidatura, de matrícula e de inscrição 
num ciclo de estudos, a liquidar por estudantes estrangeiros são as apli-
cadas a todos os estudantes da UFP, que, anualmente, as disponibiliza 
no sítio da Internet da universidade.

2 — As taxas escolares e respetivas modalidades de pagamento devem 
ser liquidadas nos prazos indicados.
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 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.º 10593/2014
O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado 

pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, atribui ao órgão legal e 
estatutariamente competente de cada estabelecimento de ensino superior 
a competência para a regulamentação de diversas matérias de natureza 
académica.

Face às alterações legislativas ocorridas nos últimos anos, impõe -se 
a revisão dos regulamentos académicos em vigor na Universidade, os 
quais apresentam desajustamentos que urge superar.

Nos termos do disposto na alínea r) do n.º 1 do artigo 37.º e na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 54.º dos Estatutos da Universidade do Minho, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008 (2.ª série), de 5 de 
dezembro, aprovo, após ampla participação e debate institucional, o Re-
gulamento Académico que faz parte integrante do presente despacho.

4 de agosto de 2014. — O Reitor, António M. Cunha.

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 
14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, atribui 
ao órgão legal e estatutariamente competente de cada estabelecimento 
de ensino superior a competência para a regulamentação de diversas 
matérias de natureza académica.

Os Estatutos da Universidade, aprovados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, de 14 de novembro, e publicados na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 236, de 5 de dezembro de 2008, incluem um amplo 
conjunto de normas relativas aos projetos de ensino.

Face às alterações legislativas ocorridas nos últimos anos, impõe -se 
a revisão dos regulamentos académicos em vigor na Universidade, os 
quais apresentam desajustamentos que urge superar.

A regulação destas matérias tem sido objeto de constante atenção 
por parte da Universidade, que entendeu esta prática como via para 
assegurar a qualidade dos seus projetos, para acautelar direitos e deve-
res de todos os que neles intervêm e para responder às exigências da 
legislação em vigor.

Entende -se ainda que a compilação sistematizada de toda a regu-
lamentação académica apresenta importantes vantagens, garantindo, 
designadamente, um mais elevado nível de coerência, bem como segu-
rança e facilidade de aplicação do quadro regulamentar, com inegáveis 
vantagens para todos os seus utilizadores.

O Regulamento Académico constitui, pois, em matéria de progra-
mação, gestão e funcionamento das atividades de ensino, o texto de 
referência da Universidade do Minho.

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Âmbito do Regulamento Académico

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O Regulamento Académico da Universidade do Minho, doravante 
designado Regulamento ou RAUM, estabelece as regras gerais relativas à 
organização e funcionamento dos diferentes ciclos de estudos e de outros 
cursos ministrados pela Universidade do Minho (UMinho).

2 — O RAUM define, ainda, deveres e direitos de estudantes e docen-
tes e disciplina os procedimentos de avaliação e passagem de ano.

Artigo 2.º
Abreviaturas

O RAUM utiliza como abreviaturas:
a) AAUM — Associação Académica da Universidade do Minho;
b) CC — Conselho Científico;
c) CG — Conselho Geral;




